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Comentários relativos ao capítulo "A empresa em rede: a 
cultura, as instituições e as organizações da economia 
informacional" da obra de Castells abrem o trabalho visando a 
mostrar o contexto da nova economia global e informacional 
para, então, contextualizar os avanços das redes e consórcios 
de bibliotecas governamentais brasileiras em relação aos 
periódicos científicos jurídicos brasileiros. São compilados 
alguns questionamentos que darão suporte à elaboração de 
políticas de desenvolvimento de coleções de periódicos 
científicos jurídicos brasileiros. Os assuntos abordados objetivam 
dar sustentação à tese de essencialidade de incentivos 
governamentais para as ações conjuntas, cooperativas e 
interativas que levem ao melhor controle bibliográfico nacional 
da área jurídica de artigos de periódicos em formatos tradicional 
e eletrônico. Conclui-se que todos os profissionais das Ciências 
da Informação precisam estar em rede e continuamente na 
vanguarda do conhecimento, pois lidam com a maior riqueza 
do planeta - as pessoas que, juntas, são responsáveis pela 
inteligência coletiva e a capacidade inesgotável de gerar 
conhecimento. 
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1 INTRODUÇÃO 
A internet pode ser vista como um Big Bang Informacional, em contínua 
explosão, caos e anarquia informacionais de proporções gigantescas. Esse fenômeno 
constante, infinito, variado, globalizado cresce de forma exponencial, auto-organiza-se 
em forma de redes interativas e cooperativas e se auto-alimenta de mais caos. Não é 
possível que se organize e controle o caos para que se possa usufruir as informações. 
Assim sendo, a internet tem hoje a capacidade de ser também a “biblioteca das 
bibliotecas” , ,  e, por isso, não pode ser relegada, principalmente pelas bibliotecas  e 34 5
editoras, como fonte de acesso, divulgação da informação e prosperidade intelectual: é 
vital fazer parte da rede, caso contrário, corre-se o risco da anorexia informacional 
(MILANESI, 2002) e, conseqüentemente, da infoexclusão. 
Trabalhar com informação é, hoje, tarefa imbuída da maior responsabilidade, 
principalmente econômica e social, já que a nova economia é baseada na geração de 
novos conhecimentos e a falta de capacidade para acessar informações e gerar 
conhecimentos pode levar à infoexclusão e ao maior distanciamento entre países que 
dominam e os que são dominados (ROCHA; BASTOS; CARVALHO, 2003, p. 90). 
A informação jurídica, como qualquer outra, deve vir acompanhada de 
"oportunidade, exatidão e relevância" (DAVENPORT apud REZENDE, 2000a). Ela é 
passível de ser manipulada, reelaborada (em forma de conhecimento) e transferida 
(em forma de nova informação), ou seja, identificada, filtrada, interpretada e interagida 
(REZENDE, 2000a); engloba informações vitais à prestação jurisdicional, para o 
desenvolvimento da ciência do Direito e do povo brasileiro. Portanto, é fundamental 
que o Brasil possua uma rede de bibliotecas governamentais que determinem critérios 
e implantem programas e ações que objetivem controlar a produção do saber jurídico, 
 Tal afirmação não significa que as bibliotecas tradicionais acabarão, pelo contrário, se tornarão maiores, uma 3
complementará a outra, terão profissionais habilitados para intermediação do caos, organizarão produtos e serviços 
que possibilitarão o acesso às informações, e se diferenciarão pela organização de um vasto volume de 
informações para satisfazer os usuários e gerar conhecimentos.
 "Ao propor a biblioteca digital global, a partir da interligação de todas as bibliotecas do planeta, Gore (1994) não 4
explicita em que língua(s) seria essa conexão, nem considera as diferenças socioeconômicas e culturais dos países, 
já que se o ambiente informacional é uma realidade nos EUA, em alguns países periféricos não chega sequer a ser 
uma abstração". (GORE apud ARRUDA, 1998, p. 4).
 Por vezes esse trabalho irá se referir à biblioteca englobando as unidades de informações, documentações e 5
conhecimento.
Cadernos de Informação Jurídica, Brasília, v. 4, n. 2, p. 307-331, jul./dez. 2017 !308
Nilceia Lage de Medeiros e  
Talita Ribeiro da Luz 
Redes de bibliotecas governamentais:  
um enfoque administrativo sobre o periódico científico-jurídico brasileiro  
e o controle bibliográfico
bem como facilitar o acesso a ele (a tempo de cumprir os prazos e a concorrência) 
visando à geração do conhecimento. 
A partir de comentários ao capítulo "A empresa em rede: a cultura, as 
instituições e as organizações da economia informacional" da obra A Sociedade em 
Rede, de Castells, este trabalho visa a contextualizar a nova economia global e 
informacional que é baseada na geração de novos conhecimentos. Partindo-se da 
premissa de que a matéria-prima dos bibliotecários  são os usuários e as informações 6
– fundamentais para a geração do conhecimento – tenta-se contextualizar os avanços 
das redes e consórcios de bibliotecas governamentais brasileiras em relação aos 
periódicos científicos jurídicos brasileiros . 7
O tema foi escolhido pela importância que os artigos de periódicos possuem 
para a área científica, e as abordagens terão como intuito principal servir de base para 
que se possa focar especificamente os artigos científicos jurídicos brasileiros, alertando 
para reflexões que levem a ações que facilitem o acesso e a geração de novos 
artigos, independente do formato em que se apresentem – tradicionais e/ou 
eletrônicos, bem como o seu controle bibliográfico. 
Serão apresentadas citações contidas na literatura que levem a reflexões, 
facilitando a elaboração de políticas de desenvolvimento de coleções de periódicos 
científicos jurídicos brasileiros. Tais reflexões podem levar os administradores públicos 
de redes e consórcios de bibliotecas governamentais – bem como os bibliotecários, 
editores e outros profissionais que lidam na área de informação – ao alcance do 
controle e à promoção do amplo acesso da publicação científica jurídica; a utilização 
mais equacionada de verbas públicas para aquisição dos recursos informacionais; a 
previsão de espaços físicos mais adequados para o acesso à informação e geração 
do conhecimento que levará à aceleração do crescimento econômico do país e à 
concentração de riqueza. 
 Às vezes, esse trabalho irá se referir ao Bibliotecário como profissional que englobará todos os profissionais que 6
atuam com a Informação (cientistas da informação, documentalistas, arquivistas, administradores etc).
 Não há intenção nesse trabalho de classificar os conteúdos dos periódicos como científicos ou de senso comum 7
– para efeito de controle bibliográfico nacional todos serão tratados como periódicos científicos. Também estão 
englobados os artigos e pareceres, publicados em periódicos, sites e capítulos de livros organizados, que fazem 
comentários sobre legislações, jurisprudências e outros assuntos relevantes para a área jurídica.
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2 AS REDES SEGUNDO CASTELLS  8
Para Castells (2005) a sociedade em rede, "a nova morfologia social de 
nossas sociedades" (PRADO, 2000) é caracterizada pelo modo informacional de 
desenvolvimento global – o informacionalismo. 
A internet interliga a “sociedade informacional em rede" e contém o caos 
informacional. É dotada de um poder descentralizante e de um desnível participativo, 
em que os níveis de participação dos homens diferem por diversos motivos, 
principalmente históricos e econômicos. 
As informações, que crescem exponencialmente no ciberespaço, fizeram surgir 
a inteligência coletiva cibernética – uma fonte inesgotável de capacidade de geração 
de riqueza. Assim sendo, as pessoas são, mais do que nunca, a principal riqueza do 
ciberespaço (ROCHA; BASTOS; CARVALHO, 1999, p. 98), por serem detentoras da 
habilidade de gerar informações e conhecimentos. 
Porém, para que possam fazer parte do ciclo do conhecimento na qual a 
informação é gerada, armazenada, recuperada, reprocessada e retransmitida, as 
informações devem estar disponíveis às pessoas que estão na rede; só assim poderão 
levar à geração de conhecimentos e de novos conhecimentos, que é hoje a base da 
economia informacional global. Assim o maior desafio da sociedade em rede é fazer a 
informação circular de forma acessível, o que levará a mudanças sociais. 
A história mostra que, sob diferentes sistemas organizacionais e expressões 
culturais, as novas formas organizacionais da economia informacional baseiam-se em 
redes, cuja arquitetura e composição são influenciadas por características das 
sociedades em que elas estão inseridas – as empresas transformaram-se em uma teia 
de redes múltiplas inseridas em uma multiplicidade de ambientes institucionais 
composta de muitos valores, projetos, uma verdadeira colcha de retalhos de 
experiências e interesses, culturas (efêmeras – virtual multifacetada). 
Modelos de organização empresarial são produzidos pela interação da cultura, 
história e instituições e, assim, torna-se necessário ter atenção para as diversificações 
 As palavras e termos desta seção estão em itálico visando uma reflexão dos mesmos em relação às bibliotecas e 8
às atividades bibliotecárias.
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históricas e culturais das populações, pois cada sociedade sofre influências e 
modificações diferentes tornando-as específicas . 9
Avanços nas tecnologias da informação possibilitaram a recuperação 
descentralizada de informações vitais, o que levou ao surgimento de processos 
flexíveis de gerenciamento, produção e distribuição, envolvendo também cooperação 
simultânea. Destacam-se como formas de flexibilidade organizacional: redes 
multidirecionais e alianças corporativas estratégicas.  
A mudança nas relações sociais, na economia, na moeda, na geração de 
conhecimentos e, conseqüentemente, nos lucros, refletiu-se nas relações e no 
mercado de trabalho, este último, condensado em: mercado informal, autônomos e 
subcontratados periféricos (ROCHA; BASTOS; CARVALHO, 2003, p. 89). A mudança 
do nível de informação na sociedade informacional pode levar à mudança das 
verdades sociais. 
O conhecimento, esta nova moeda mundial, leva à concentração de riqueza, 
acelera o crescimento econômico e acentua as diferenças entre ricos e pobres. Dessa 
forma, as novas ferramentas tecnológicas, que levaram à revolução tecnológica da 
informação, passaram a ser utilizadas para a geração de conhecimentos/lucros. 
Ser bem-sucedido na nova economia relaciona-se à capacidade de processar 
informações com eficiência, gerar conhecimentos, adaptar-se à economia global: 
inovar é a principal arma competitiva. Fora das redes, a sobrevivência, principalmente a 
econômica, fica cada vez mais difícil. Estar fora das redes pode aumentar o 
desemprego , a exclusão social, e o crescimento cada vez mais desproporcional da 10
concentração de riqueza produzida.  
3 A BIBLIOTECA DO "FUTURO" NA SOCIEDADE EM REDE  
A informação é um bem social e cultural e, em plena era da informação, é alto 
seu valor de aquisição. Gerenciar esses lados antagônicos, organizar a produção, 
 "Mesmo considerando que a expansão e reestruturação do capitalismo, juntamente com o informacionalismo, são 9
processos que caminham juntos e em proporções globais, é preciso atentar-se para as diversificações culturais, 
históricas de cada povo, o que faz com que cada sociedade sofra influências e transformações diferenciadas, 
gerando configurações específicas". (AGRA, 2002, p. 16).
 "A difusão das tecnologias de informação não provoca desemprego, 'pois reduz tempo de trabalho por unidade 10
de produção e aumenta a necessidade de flexibilidade do trabalho, individualizando ainda mais cada trabalhador"'. 
(DUPAS apud PRADO, 2000, p. 5).
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transmitir e disponibilizar a informação, utilizando as novas tecnologias da informação, é 
o desafio dos profissionais da informação (KRZYZANOWSKI; TARUHN, 1998, p. 193). 
A desinformação talvez seja a razão de muitos problemas sociais, já que atinge 
a racionalidade – maior propriedade do ser humano (BARRETO apud BORGES; SILVA, 
2006, p. 176). Por isso, é necessário que sejam implantadas ações visando à 
a l f a b e t i z a ç ã o em i n f o rma ç ã o p a r a r e d u z i r o “ a n a l f a b e t i smo em 
informação” (DELGADILLHO apud BORGES; SILVA, 2006, p. 174).  
As novas tecnologias trouxeram uma nova forma de disponibilização da 
informação – on-line – potencializando o acesso que, agora, passa a ser "multiusuário, 
simultâneo, não limitado pelo espaço físico" (FUJITA, 2005). 
Fatores como o crescimento exponencial da literatura, a impossibilidade de 
prover o usuário com todas as informações que demanda, a exigüidade de tempo 
requerido para tomada de decisões, a impossibilidade de ter posse, acesso e leitura 
de tudo mostraram que as bibliotecas precisam ser mais dinâmicas, mutáveis, flexíveis 
e qualitativas (acesso em vez do acúmulo). Os bibliotecários estão cada vez mais 
cientes da impossibilidade de armazenamento da totalidade do conhecimento gerado e 
produzido (VERGUEIRO apud SILVA, 2002, p. 3). A literatura já se preocupava com o 
tema, conforme descrito a seguir:  
a) "acervos de biblioteca não alcançam índice satisfatório de cobertura 
u n i v e r s a l , i n d i c a n d o i n e f i c i ê n c i a d o s s e r v i ç o s d e 
informação" (DRABENSTOTT, BURMAN, 1997); 
b) o acervo de "uma biblioteca talvez consiga atender a 90% das 
necessidades de artigos de periódicos ao assinar 200 títulos; para 
atender a 95%, talvez precise de 300 títulos, e 98% de satisfação talvez 
exijam o uso de até 2.000 títulos" (LANCASTER apud SILVA, 2002, p. 9). 
No processo de desinstitucionalização da informação, o profissional da 
informação é desenclausurado e sai à busca do seu público potencial (LANCASTER 
apud SILVA, 2002, p. 9), mostrando-lhe opções de trabalhar como autônomo, em 
quiosques de informação, bem como a cobrança de serviços que se tornará inevitável, 
tornando-o itinerante e agente autônomo especializado na informação (DRABENSTOTT; 
BURMAN, 1997).  
Os bibliotecários precisam estar cientes da responsabilidade no gerenciamento 
da informação armazenada em quaisquer lugares, caso contrário as bibliotecas se 
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tornarão obsoletas e dispensáveis, sendo “substituídas por empresas comerciais 
provedoras de informação ou por intermediários da informação", com capacidades de 
suprir as necessidades de “planejamento de acervos seletivos e dinâmicos” impostas 
pela sociedade da informação (SHERRER apud CUNHA, 2000, p. 79).  
A eficácia no gerenciamento do processo de seleção de informações é que 
levará à produção do conhecimento, e será imprescindível para suporte às atividades 
de ensino (DERTOUZOS apud CUNHA, 2000, p. 78). As coleções das bibliotecas do 
futuro terão importância, serão valorizadas e medidas mais “pela rapidez de 
acessibilidade do que pelo tamanho e data de sua criação” (DRABENSTOTT; BURMAN 
apud VILARINO, 2003, p. 13). Há quem acredite que as "bibliotecas tradicionais se 
transformarão em museus de livros" (VILARINO, 2003, p. 25).  
Assim sendo, as bibliotecas terão uma multiplicidade de acervos, em diversos 
formatos – “continuarão com a custódia dos materiais educativos sólidos, com 
destaque para os livros”, gerenciando as diversas “linhas de comunicação com outros 
locais de conhecimento”. Bibliotecários se tornarão “hiperorganizadores da biblioteca 
local” determinando critérios que levem ao controle da qualidade das bibliotecas 
virtuais e dos materiais eletrônicos – selecionados e tratados –possibilitando o acesso 
rápido à informação organizada e de valor para a tomada de decisão e geração do 
conhecimento (DERTOUZOS apud CUNHA, 2000, p. 78).  
O profissional da informação  aprenderá a ir além e a ter competência 11
informacional com capacidade de reconhecer a necessidade da informação, habilidade 
de pesquisa, localização, avaliação e efetivo uso da informação, tornando-se 
competente em informação – “aqueles que aprenderam a aprender" (AMERICAN 
LIBRARY ASSOCIATION apud BORGES; SILVA, 2006, p. 174). Nesse contexto, o 
bibliotecário terá a oportunidade de rever sua atuação e refletir sobre o verdadeiro 
objetivo de seu trabalho: o usuário. Reaprenderá, então, a privilegiar as necessidades 
 Sugere-se a leitura e reflexão do texto de Milanesi (2002). Para maior entendimento sobre a formação do 11
profissional da informação pode-se verificar as diferentes influências teóricas estrangeiras no ensino da 
Biblioteconomia em: GUIMARÃES, José Augusto Chaves. Moderno profissional da informação: elementos para sua 
formação e atuação no Mercosul com vistas ao terceiro milênio. In: FORMACIÓN DE RECURUSOS HUMANOS EN EL 
AREA DE LA INFORMACIÓN EN EL MERCOSUR, 1999, Santiago de Chile. Santiago de Chile : Universidad 
tecnologica Metropolitana, 1999. p. 19-23; ENCUENTRO DE DIRECTORES, 3 / ENCUENTRO DE DOCENTES DE LAS 
ESCUELAS DE BIBLIOTECOLOGÍA DEL MERCOSUR, 2, 1998, Santiago. Formación de los recursos humanos en el 
área de información en el Mercosur, 1998. p. 19-23. Disponível em: <http://www.utem.cl/deptogestinfo/3.doc>. 
Acesso em: 12 out. 2006.
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de seus usuários, ao invés de perseguir acervos completos em relação às suas áreas 
de atuação (CUNHA apud SILVA, 2002, p. 10). 
A “biblioteca do futuro”  facilita a aquisição, compartilhamento e propagação da 12
informação propiciando a criação do conhecimento, mostrando que o principal objetivo 
do bibliotecário está ligado à facilitação e participação ativa no “desenvolvimento das 
competências informacionais dos indivíduos" (FERREIRA; SOUTO, 2006).  
Tal como na sociedade em rede de Castells, os usuários da biblioteca 
primarão por grupos heterogêneos, que serão independentes e, ao mesmo tempo, 
dependentes de diversas redes de unidades informacionais. Não dependerão do 
espaço físico nem da presença física do bibliotecário em um "self service 
informacional” (MILANESI, 2002), mas poderão optar de utilizá-los em contextos 
diferentes. Poderão, por vezes, se tornarem usuários presenciais e, em outras, usuários 
on-line. Eles farão parte de uma rede trazendo para ela uma gama de crenças, formas 
diferentes de compartilhar a informação e de gerar conhecimento variado e complexo. 
Assim sendo, a nova sociedade necessitará de um profissional extremamente habilitado 
para administrar, organizar, disseminar e facilitar a recuperação das informações de tal 
forma que ele saiba de sua existência e possa recuperá-la rapidamente para tomada 
de decisão e geração do conhecimento. 
O ingresso tardio na internet poderá tornar as bibliotecas “superadas pelos 
meios mais eficazes de busca e recuperação da informação apoiados nas novas 
tecnologias” (SOUZA, 1997, p. 53). 
A biblioteca será um “ponto-chave” na era da informação devido ao 
monopólio como provedora da informação a todos cidadãos, independente da classe 
e do poder aquisitivo para “compra” da informação (DRABENSTOTT; BURMAN, 1997). 
Só assim o Brasil poderá deixar de ser um país de publicidade tardia do 
conhecimento  (BARRETO, 1998, p. 124). 13
 A Biblioteca do Futuro aqui retratada é a Biblioteca do Presente. Parte-se do princípio de que o futuro é agora, é 12
construído por meio das ações realizadas no presente.
 "Falar em globalização da informação sem levar em consideração as diferenças socioeconômicas e culturais da 13
região pode levar a um processo de exclusão, na medida em que a integração ao cenário informacional não 
demanda somente uma infra-estrutura física, mas um conjunto de fatores que otimizem sua utilização e possibilitem 
a integração social". (ARRUDA, 1998, p. 8).
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4.1 Cooperação entre bibliotecas na sociedade em rede 
As palavras-chave na sociedade em rede são: parcerias, colaboração, 
integração, cooperação, intercâmbio, compartilhamento, redes etc. Assim sendo, as 
“parcerias entre bibliotecários, fornecedores e pesquisadores/autores parecem ser algo 
tão inevitável como vantajoso para os usuários" (MARCHIORI, 1997). 
A atividade de cooperação “não é mais uma atividade que os bibliotecários 
possam escolher ou não participar; já é inconcebível uma biblioteca atuando 
isoladamente. Na verdade, não deve existir mais uma coisa como 'uma biblioteca', mas 
somente 'a biblioteca', ou a fusão de todas através da cooperação" (FIGUEIREDO apud 
SILVA, 2002, p. 2). 
A cooperação é imprescindível na sociedade em rede, principalmente porque a 
informação armazenada e acessável localmente terá a mesma importância daquela que 
não está (CUNHA, 2000, p. 79). A cooperação, entre outros benefícios, leva a 
biblioteca a “ultrapassar as barreiras locais”, superar obstáculos geográficos e 
financeiros, potencializar e compartilhar os recursos coletivos, ampliando e 
diversificando os acervos, sem ser preciso aumentar espaço físico e verbas, evitando 
duplicidade de serviços e trabalhos, fazendo com que a biblioteca seja muito maior 
que as paredes que a rodeiam, e a sociedade é a maior beneficiada (FIGUEIREDO 
apud SILVA, 2002, p. 11). 
Diante da explosão informacional, o controle da produção bibliográfica por 
meio de catálogos coletivos, repertórios documentais, guias, diretórios e bibliografias 
correntes tornou-se vital para o controle bibliográfico nacional.  
4.1.1 Catalogação Cooperativa  – Catálogos Coletivos e Catálogos Virtuais 14
A catalogação cooperativa é uma forma padronizada de compartilhar registros 
bibliográficos em formato de intercâmbio bibliográfico e catalográfico. Essa prática 
possibilita que se evite a duplicidade de esforços na catalogação de uma obra que já 
teve seu processamento técnico por alguma biblioteca, eliminando-se o desperdício 
de esforço e tempo, agilizando o processo (maximização do uso, ampliação e 
universalização do acesso à informação, minimização de esforços e de recursos 
 Não serão contempladas nesse trabalho a catalogação na fonte e a catalogação na publicação – um benefício 14
proporcionado pelas editoras que contratam bibliotecários – a obra é catalogada por profissional competente, antes 
de ser publicada, agilizando tal processo para as bibliotecas que adquirem a obra.
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financeiros – a distribuição meticulosa dos recursos é vital onde existe escassez e 
garante a melhoria da qualidade e da quantidade de recursos a serem 
disponibilizados). As bibliotecas que compartilham seus acervos vivenciam a 
experiência de troca de idéias e experiências e, juntas progridem mais do que 
sozinhas (VIANA apud SILVA, 2002, p. 11), uma cobrindo os vazios da outra (MORAES 
apud MIRANDA, 1995). 
Programas isolados de catalogação não devem ser estimulados (Comitê Gestor 
da Internet – Brasil e Grupo de Trabalho sobre Bibliotecas Virtuais, 1997), pois as 
consultas em catálogos locais reduzem os resultados das pesquisas “uma vez que 
deixam de criar conexões através de um catálogo coletivo com outras bibliotecas da 
mesma área de suas especialidades" (UMPIERRE; FAVARETTO; SILVA, 2006). 
4.1.2 Aquisição Consorciada, Compartilhamento de Acervos, Empréstimo entre 
Bibliotecas e Comutação Bibliográfica  
A aquisição consorciada traz vantagens como qualidade, amplitude, pertinência, 
racionalização de recursos, redução de custos e tempo envolvidos com negociação, 
tratamento e disseminação da informação em ambientes cada vez mais dinâmicos. 
As atividades de cooperação devem contemplar o estabelecimento de acordos 
de compartilhamento de recursos e serviços (acervos, produtos etc.), como o 
empréstimo entre bibliotecas, pois não basta só informar a existência de um material 
catalogado de forma cooperativa; é preciso estabelecer ações que facilitem o acesso 
ao mesmo. Assim o usuário não se sentirá frustrado ao saber da existência de um 
material que não consegue acessar. 
A comutação bibliográfica permite a obtenção, por meio de cópias xerográficas, 
de diversos tipos de documentos. De mecanismo para suprir as falhas do acervo se 
transformou em área básica da organização bibliotecária (CUNHA, 1999, p. 260). No 
Brasil, o funcionamento do Comut só é possível porque existe o Catálogo Coletivo 
Nacional. A agilização do Comut – permitindo-se a solicitação direta do usuário e o 
acesso instantâneo aos documentos eletrônicos – é vital para o acesso à informação e 
a geração do conhecimento. 
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4.2 Controle bibliográfico  15
O controle bibliográfico objetiva o “domínio sobre os registros escritos e 
publicados” (MACHADO, 2003, p. 40), independente do formato em que foram 
gerados, disponibilizados, divulgados e/ou publicados. A divulgação de toda a 
produção de um país em forma de bibliografia, publicada periodicamente, é 
denominada bibliografia nacional. 
5 INFORMAÇÃO JURÍDICA NA SOCIEDADE EM REDE 
Os profissionais da área jurídica dependem de informações, que são a “matéria-
prima básica de seu dia-a-dia, especialmente informação jurídica” (FULLIN, 2006, p. 34), 
e da informática jurídica, que é “um conjunto de estratégias tecnológicas de apoio à 
decisão jurídica” que pode “diminuir a insegurança jurídica” (ROVER, 2005). 
O Direito é uma ciência interdisciplinar, pois se relaciona a “todas as áreas da 
vida humana” (REZENDE apud FULLIN, 2006, p. 32). Assim sendo, os profissionais 
jurídicos se interessam por outras áreas do conhecimento que não a jurídica (FULLIN, 
2006, p. 32). 
A informação jurídica caracteriza-se pela abundância na produção de 
informação; (FULLIN, 2006, p. 32); crescimento acelerado, via internet (REZENDE, 
2000b). Ressalta-se que o acesso, por si só, não é garantido, por causa da 
complexidade da informação jurídica (REZENDE, 2000b). 
As bibliotecas jurídicas, como “unidade de conhecimento humano”, objetivam  
“embasar manifestações de pensamento jurisconsultos, advogados, 
legisladores, desembargadores, juízes e todos aqueles que lidam com a 
matéria jurídica, quando procuram estudar (do ponto de vista legal) ou 
regulamentar situações, relações e comportamentos humanos, ou ainda 
quando interpretam e aplicam dispositivos legais". (PASSOS apud FULLIN, 
2006, p. 34)  
As pesquisas jurídicas, realizadas em bibliotecas jurídicas, objetivam acessar 
principalmente três tipos de informação jurídica: "produção jurídica do escritório, 
 Sobre o controle bibliográfico sugere-se aprofundar em: MACHADO, 2003; e CAMPELLO, Bernadete. Introdução 15
ao controle bibliográfico. 2. ed. Brasília: Briquet de Lemos Livros, 2006.
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produção intelectual e a doutrina, legislação e jurisprudência" (BARRETO apud 
PEREIRA, 2006, p. 31). 
A Bibliografia Brasileira de Direito – BBD é a fonte específica de controle 
bibliográfico dos artigos de periódicos científicos na área jurídica (em papel) no Brasil. 
Outras fontes também podem ser utilizadas para pesquisas na área: Rede Virtual de 
Bibliotecas – RVBI, IUSDATA da USP, BDJur, Catálogo Coletivo de Periódicos Jurídicos 
– CCPJ , Biblioteca Digital Brasileira – BDB . Ressalta-se que a Base de Dados do 16 17
Lattes  – CNPq é uma fonte que auxilia no controle bibliográfico dos artigos de 18
periódicos científicos na área jurídica. 
6 O PESQUISADOR E A COMUNICAÇÃO CIENTÍFICA: DA INFORMAÇÃO CIENTÍFICA AOS 
PERIÓDICOS CIENTÍFICOS ELETRÔNICOS 
A informação científica é o insumo da ciência e contribui para o desenvolvimento 
científico e tecnológico da nação. Destacam-se três fatores que explicam a importância 
dos periódicos científicos: no século XX o artigo de periódico passa a ser o "cerne da 
informação bibliográfica" (SILVA, 2002, p. 6); “as publicações técnicas e científicas 
passaram a apresentar um crescimento vertiginoso" (SILVA, 2005, p. 21); “artigos de 
revistas acadêmicas são lidos com muito mais freqüência que qualquer outro tipo de 
publicação" (KING; TENOPIR apud BLATTMAN; BOMFÁ, 2006, p. 45). 
O pesquisador utiliza a informação científica objetivando, principalmente, 
repassar à comunidade científica seus conhecimentos científicos. É por meio dela ele 
se confirma como cientista: “primeiro pelo reconhecimento dos pares, e, segundo, pela 
própria instituição, que exige produção intensa de publicações originais” (SCHULTZE, 
2005, p. 3). Artigos científicos funcionam como indicador de performance, sendo 
 Sobre o Catálogo Coletivo de Periódicos Jurídicos – CCPJ sugere-se aprofundar em: OHIRA, Maria Lourdes Blatt; 16
OLIVEIRA, Sueli Ferreira Júlio de. Utilização de tecnologias de informação pelas bibliotecas da área jurídica de 
Florianópolis - SC. Revista ACB: Biblioteconomia em Santa Catarina, Florianópolis, v. 2, n. 2, p. 77-97, 1997; e 
GRUPO DE BIBLIOTECÁRIOS EM INFORMAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO JURÍDICA/SC. Catálogos coletivos de 
periódicos jurídicos. Revista ACB: Biblioteconomia em Santa Catarina, Florianópolis, v. 2, n. p. 39-44, 1997.
 São dois os objetivos fundamentais do BDB: dar maior visibilidade à produção de publicações brasileiras e 17
viabilizar o acesso rápido e integrado a eles. 
 O Lattes possui currículos de profissionais voltados à ciência e tecnologia. Docentes e discentes são responsáveis 18
pela atualização dos dados, o que acaba contemplando toda a produção bibliográfica, bem como teses, 
dissertações e orientação de monografias. Acaba sendo utilizada na prática para pesquisa de produção bibliográfica 
de determinado profissional ligado à área científica.
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critério para promoções, premiações (CUNHA, 1997, p. 78). A busca pelo 
reconhecimento científico é um dos estímulos mais eficientes para publicar” (MUELLER; 
PECEGUEIRO apud SCHULTZE, 2005, p. 4).  
Sobre o processo de avaliação e publicação da informação científica  
só é científico o trabalho publicado”, pois “um artigo em um periódico de boa 
reputação não representa meramente a opinião do seu autor; leva consigo o 
imprimatur da autenticidade científica, dado a ele pelo editor e pelos 
avaliadores por este consultados”, que representam “a base sobre a qual todo 
processo científico repousa. (ZIMAN apud PESSANHA, 1998, p. 228).  
Os requisitos da comunicação científica  são principalmente a autoridade, 19
fidedignidade e credibilidade. Alguns critérios para avaliação de periódicos : 20
periodicidade (regularidade), normalização, corpo editorial, credibilidade, tempo de 
permanência no mercado, originalidade, conceito na Capes, se possui formato 
eletrônico, política de acesso, qualidade, mutabilidade, preservação, entre outros.  
A explosão bibliográfica agravou as dificuldades nas atividades de 
gerenciamento das coleções de periódicos (AMORIM, 2002, p. 2) e, assim, novas 
formas de acesso ao conteúdo, novos meios que facilitem a recuperação e a 
administração da informação devem ser atentados (DRABENSTOTT; BURMAN, 1997).  
A edição de publicações eletrônicas agiliza o acesso aos conteúdos, contribui 
para a geração de novos conhecimentos e, aumenta exponencialmente o volume de 
informações (KRZYZANOWSKI; TARUHN, 1998, p. 193). Por sua vez isto leva a um 
novo problema para o mercado editorial: os trabalhos são publicados tão rapidamente 
que autores e leitores encontram dificuldades para ler e “incorporar alguns 
pensamentos secundários; geração de mais trabalhos implica que revistas eletrônicas 
reduzem a proliferação de publicações supérfluas, habilitando, portanto, os estudiosos 
a publicar mais e mais depressa" (DRABENSTOTT; BURMAN, 1997). 
 Sobre os requisitos da comunicação científica sugere-se aprofundar em: BLATTMAN, Ursula; RADOS, Gregório 19
Jean Varvakis. Direitos autorais e internet: do conteúdo ao acesso. Revista Online da Biblioteca Prof. Joel Martins, 
Campinas, v. 2, n. 3, p. 86-96, jun. 2001.
  Sobre critérios de avaliação de periódicos sugere-se aprofundar em: KRZYZANOWSKI, Rasaly Fávero; FERREIRA, 20
Maria Cecília Gonzaga. Avaliação de periódicos científicos e técnicos brasileiros. Ciência da Informação, Brasília, v. 
27, n. 2, p. 165-175, maio/ago. 1998.
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A editoração de periódicos científicos eletrônicos  necessita de normas como 21
as existentes para periódicos tradicionais em papel. Os critérios para avaliação de 
periódicos tradicionais também devem ser atentos para a publicação de periódicos on-
line, tais como corpo editorial, periodicidade etc. "Embora o número de periódicos 
assinados eletronicamente tenha aumentado bastante, existem ainda diversos 
periódicos de elevado conceito não disponíveis no portal da Capes" .  22
Ao abordar as características específicas de publicação de periódicos 
eletrônicos concluiu-se que eles apenas estão dando um novo suporte ao periódico 
tradicional porém sem acrescentar qualquer especificidade desse tipo de publicação 
(LANCASTER apud SARMENTO E SOUZA; VIDOTTI; FORESTI, 2006, p. 82).  
7 DESENVOLVIMENTO DE COLEÇÕES JURÍDICAS NA SOCIEDADE EM REDE 
As informações descritas neste trabalho objetivavam auxiliar na reflexão sobre a 
política de desenvolvimento de coleções jurídicas, principalmente as voltadas para o 
controle bibliográfico dos artigos de periódicos nacionais que sejam de interesse para 
a área jurídica. 
O conhecimento é a moeda da nova economia, bem como fator preponderante 
de desenvolvimento social, cultural, científico e tecnológico. Assim sendo, há que se 
dar também a devida atenção ao controle bibliográfico dos artigos de periódicos 
produzidos no país. A explosão bibliográfica, principalmente dos artigos disponíveis na 
internet, sinaliza para a importância fundamental do controle e da confecção de 
bibliografias, que disponibilizem informações e links em formatos tradicional e 
eletrônico. Diante do exposto, é de vital importância a BBD para que se alcance a 
socialização da informação e a geração do conhecimento jurídico, englobando tanto 
registros de artigos publicados em formato tradicional, como links e arquivos dos 
artigos em formato eletrônico. Sem sombra de dúvida, essa é uma tarefa árdua e difícil, 
que é de responsabilidade não só da equipe da BBD, mas de cada autor, editor, 
 Sobre a editoração de periódicos científicos sugere-se aprofundar em: CASTEDO, Raquel da Silva; GRUSZYNSKI, 21
Ana Cláudia. O projeto gráfico de periódicos científicos: uma contribuição aos roteiros de avaliação. Em Questão, 
Porto Alegre, v. 11, n. 2, p. 313-333, jul./dez. 2005.
 Disponível em: <http://www.jornaldaciencia.org.br/Detalhe.jsp?id=9590>. Acesso em: 12 out. 2006.22
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bibliotecário, enfim de uma rede trabalhando para alcançar o objetivo de controle 
bibliográfico de artigos na área jurídica. 
Como os bibliotecários estão cada vez mais conscientes da impossibilidade de 
armazenamento de todo o conhecimento gerado e produzido (VERGUEIRO apud SILVA, 
2002, p. 3), são de extrema importância as aquisições consorciadas, a catalogação 
cooperativa e a adoção de formatos de intercâmbio informacional. Além disso, partindo-
se da premissa de que não deve existir um motivo maior que o controle bibliográfico 
que faça com que bibliotecas particulares não desejem ou possam contribuir com seus 
registros para a causa, a inclusão de bibliotecas jurídicas particulares e de outras 
bibliotecas governamentais na RVBI, e a cooperação à equipe da BBD poderão levar ao 
controle bibliográfico dos artigos jurídicos de periódicos nacionais, mais perfeitos, 
adequados e suficientes, trazendo diversas vantagens para o país.  
A coexistência de periódicos tradicionais e eletrônicos nas bibliotecas (CUNHA, 
1997, p. 90) deverá fazer parte das bibliotecas atuais. 
O estudo de alternativas para agilização e desburocratização dos programas de 
comutação bibliográfica, bem como a adaptação da legislação de direitos autorais será 
fundamental para que as bibliotecas consigam se adequar às exigências impostas pela 
nova sociedade informacional. 
Internet, periódicos on-line e eletrônicos, redes e consórcios de bibliotecas 
deverão fazer parte da realidade da Biblioteconomia para que as bibliotecas não sejam 
“superadas pelos meios mais eficazes de busca e recuperação da informação 
apoiados nas novas tecnologias” (SOUZA, 1997, p. 53). 
Os bibliotecários deverão agir ativamente, dando ênfase, nesse artigo, à 
constituição de uma rede que vise compartilhar com a equipe responsável pela BBD 
registros que levem ao controle bibliográfico dos artigos de periódicos jurídicos 
(tradicionais e eletrônicos), tirando o estigma brasileiro de “um país de publicidade 
tardia do conhecimento” (BARRETO, 1998, p. 124).  
8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Conclui-se que todos os profissionais que atuam como facilitadores e 
intermediários da informação necessitam estar sempre em sintonia com a evolução da 
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sociedade, em que as pessoas são a maior riqueza do país e juntas são responsáveis 
pela inteligência coletiva cibernética. 
Os profissionais que hoje atuam na área de informação jurídica e que visam a 
vantagens econômicas e sociais, bem como a geração de conhecimento, necessitam, 
em plena era da informação que está sendo gerada em diversos formatos, de se unir 
em grandes redes para disponibilizar uma bibliografia brasileira de direito que tente 
englobar todos os artigos científicos publicados na área (tradicionais e eletrônicos), 
reduzindo os efeitos da dispersão causada pela explosão bibliográfica. Várias são as 
alternativas, tais como:  
a) a Biblioteca Nacional seria a responsável, por causa do Depósito Legal, pela 
confecção e disponibilização, tal como faz com os livros;  
b) o Grupo de Bibliotecários em Informação e Documentação Jurídica – 
GBIDJ–SC – que passa a receber os periódicos via depósito legal, bem como 
incentivos governamentais para o projeto "Catálogo Coletivo de Periódicos Jurídicos 
(CCPJ)";  
c) a RVBI – pelo caráter governamental, que objetiva a democratização do 
conhecimento, pela experiência em trabalhar em rede, pelo número e bibliotecas 
associadas, pelo nível de automação, passa também a ser repositório oficial e a 
responsável pela confecção;  
d) a criação de um consórcio, de editoras brasileiras que editam, periódicos 
jurídicos, que passaria a comercializar grandes bases de dados indexadas que 
contenham íntegras de artigos convencionais e eletrônicos – tal como existe na área 
médica e em outras áreas (Elsevier Science).  
Essas sugestões objetivam apenas chamar a atenção para o problema. 
A opção pela substituição de assinatura de periódicos tradicional por 
eletrônicos ou on-line na era da informação deve levar em consideração 
principalmente o usuário. 
A opção por comercialização de publicação eletrônica, ao invés da tradicional, 
levando-se em conta somente os custos, é perigosa. Em muitos casos, há um aumento 
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vertiginoso nos custos de impressão, acesso e desrespeito à legislação de direitos 
autorais. bibliotecas que objetivam a democratização do conhecimento e o acesso amplo 
e irrestrito devem definir políticas de desenvolvimento de coleções, visando garantir o 
acesso à informação a todos – em prol da sociedade: o bem maior da Biblioteconomia. 
A disponibilização gratuita, via internet, dos sumários de revistas pelas Editoras 
Dialética e Fórum são de extrema utilidade para a confecção de sumários correntes, 
marketing e atividades de Disseminação Seletiva da Informação – DSI. 
A comercialização de cd´s com os índices das revistas da Editora Revista dos 
Tribunais não parece uma boa opção porque, sendo a RT uma empresa que está há 
anos no mercado, é provável que seus periódicos tenham sido indexados e os artigos 
estejam catalogados na RVBI. Serão bem-vindos estudos que objetivem avaliar se os 
artigos científicos disponibilizados nos CDs já não estão todos indexados na RVBI. 
Mesmo não sendo a temática principal desse trabalho, a opção de aquisição das 
jurisprudências via site da RT, principalmente de tribunais não automatizados, tem sido 
de grande valia para o acesso rápido de tais materiais. 
Alternativas de compra direta de capítulos de livros via editora (Biblioteca Virtual 
Juruá, Biblioteca Eletrônica Forense) tem sido uma alternativa enquanto a legislação de 
direitos autorais não se ajusta a essa nova realidade. 
Iniciativas como as da Editora Fórum e do IOB, entre outras, visando a 
disponibilizar a íntegra dos conteúdos de seus periódicos tradicionais via internet e cd-
rom, mostram a preocupação dos editores para acompanharem a evolução da 
sociedade em rede. 
As editoras devem ter em mente que a publicação específica de artigos eletrônicos 
e on-line possui diferenciações em relação aos tradicionais: links, imagens etc. 
A atuação de bibliotecários onde a informação é produzida, como, por 
exemplo, nas editoras, é bastante positiva, principalmente em relação à normalização, 
indexação, classificação e catalogação, já que a publicação é editada com elementos 
facilitadores que aceleram e reduzem os custos de tratamento. Em relação às bases de 
dados, possuirão tratamento técnico que permitirá principalmente a aceleração da 
Cadernos de Informação Jurídica, Brasília, v. 4, n. 2, p. 307-331, jul./dez. 2017 !323
Nilceia Lage de Medeiros e  
Talita Ribeiro da Luz 
Redes de bibliotecas governamentais:  
um enfoque administrativo sobre o periódico científico-jurídico brasileiro  
e o controle bibliográfico
localização e do acesso. Enfatiza-se a necessidade de norma da ABNT para revistas e 
artigos científicos eletrônicos. 
A despeito das editoras que comercializam acessos a bases de dados que 
contenham íntegras, uma administração corporativa é de extrema importância, pois só 
assim pode-se ter a confiança de que a má administração não levará à perda do 
conteúdo informacional que não mais poderá ser acessado. Caso essas empresas 
cheguem à falência, espera-se que as bases sejam disponibilizadas aos assinantes 
visando à preservação da produção bibliográfica. 
Artigos em sites jurídicos tais como Âmbito Jurídico, Canal Justiça, Consultor 
Jurídico, Direito Vivo, Direito em Debate, Direito Público, Jus Navigandi, Jus Tributário, 
Migalhas, entre outros, também merecem atenção no controle bibliográfico de artigos 
na área jurídica, tal como revistas editadas em suporte tradicional. Salienta-se a 
necessidade de estipulação de critérios para publicação dos mesmos (normas, corpo 
editorial etc) nesses sites. Acredita-se que estudos de citações desses artigos serão 
relevantes para a área. É essencial para que a informação seja acessada com maior 
agilidade nos serviços de comutação bibliográfica principalmente on-line, em que 
qualquer usuário, pessoa física ou biblioteca, possa solicitar e receber em instantes.  
Com a interdisciplinaridade, principalmente da área jurídica, torna-se necessário 
também controlar publicações de outras áreas que sejam relevantes. 
O aprendizado contínuo é vital para os profissionais que lidam com a 
informação e para toda nação: "à medida que um povo educado com conhecimento 
se transforma no elemento chave da prosperidade, segurança e bem-estar 
social" (CUNHA apud DIB; OLIVEIRA; SOARES, 2003, p. 7).  
Enfatiza-se a essencialidade de incentivos governamentais para as ações 
conjuntas, cooperativas e interativas que levem ao controle bibliográfico nacional, a 
preservação da produção científica e a democratização do acesso de artigos de 
periódicos jurídicos em formatos tradicional e eletrônico. 
As questões levantadas por Castells "predizem" principalmente a evolução da 
sociedade em rede (teia de redes múltiplas, multiculturais, efêmeras e multifacetadas) – 
que o mundo já está vivendo – na qual cada sociedade sofre influências, 
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diversificações históricas e culturais das populações e modificações diferentes, 
tornando-as, então, específicas. Tais informações são vitais, como tantas outras, 
principalmente as geradas pela área de administração, sendo norteadoras dos 
caminhos e decisões a serem tomadas para que os bibliotecários possam evoluir 
ainda mais rápido visando a atuar de forma pró-ativa nessa nova era. Acredita-se que, 
se não houver uma mudança de mentalidade e comportamento dos administradores 
de bibliotecas, o futuro delas pode estar seriamente comprometido, tornando-as 
obsoletas na sociedade em rede.  
9 REFLEXÕES, QUESTIONAMENTOS E ESCLARECIMENTOS FINAIS 
Pretendeu-se, nesse artigo, chamar a atenção de editores, autores, juristas, 
advogados, entre outros, e principalmente dos bibliotecários, mostrando que está nas 
mãos de cada um dos brasileiros, e de uma rede voltada para o controle bibliográfico 
nacional, para o país ter fontes referenciais, gerais e especializadas, que possam 
abarcar a maioria, se não a totalidade, dos artigos, sendo ênfase desse trabalho os 
referentes à área jurídica.  
Em hora nenhuma, foi objetivo desse artigo desmerecer a BBD, apenas 
pretendeu-se fazer uma reflexão de que ela pode ser ainda mais completa, perfeita, 
adequada e suficiente (o depende de cada um de nós), independente de quem seja 
responsável por administrá-la, Senado com a colaboração de uma rede, editores, o 
Grupo Jurídico de Santa Catarina etc.  
Os profissionais que atuam na área jurídica privada, dando apoio às inúmeras 
bancas de advogados, recebem diversos materiais, sendo muitos deles de divulgação 
e circulação restrita. Não só isso, mas o Brasil tem dimensões geográficas enormes, 
existindo jornais e revistas locais de divulgação restrita e direcionada – isso só reforça 
a tese de que precisamos ter uma rede que seja responsável por enviar tais 
exemplares ou compartilhar os registros com a equipe da BBD, ou quem quer que 
seja responsável pelo controle bibliográfico. É necessário fazer campanhas que visem 
a conscientização da população, e de cada um dos profissionais, autores, editores, 
entre outros, para a importância do controle bibliográfico e de como pode ser possível 
colaborar para a causa.  
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A questão do controle bibliográfico leva a diversos questionamentos, como por 
exemplo: que projetos de lei poderão ser apresentados visando colaborar com a 
equipe responsável pela BBD? É necessário adaptar a legislação de depósito legal, 
principalmente em relação aos periódicos? Se já existe a BBD, quais os motivos que 
levaram o Grupo Jurídico de Santa Catarina a colocar no papel um projeto que possa 
levar à duplicidade de esforços que visem, "talvez" o mesmo objetivo?  
Além dos descritos anteriormente, merecem atenção, visando pesquisas futuras, 
os seguintes: A BBD e a base de dados IUSDATA da USP possuem quantidade similar 
de registros? Como podemos identificar a listagem de todos os títulos abarcados e 
não abarcados por ambas? Quais os motivos para não abarcar as fontes? É função de 
uma bibliografia a censura e seleção de melhores fontes? Quando se deve pesquisar 
na BBD ou na IUSDATA? Qual a quantidade de registros de artigos jurídicos de 
periódicos existentes em catálogos de bibliotecas jurídicas, tais como a do Pinheiro 
Neto, e de outros grandes escritórios de advocacia, e das instituições de ensino 
(públicas e privadas)? Quais os assuntos que não estão sendo contemplados? Será 
que artigos publicados sobre a administração de escritórios seriam listados em uma 
bibliografia? Como os editores poderiam colaborar com o pessoal responsável pela 
BBD? A BBD e a IUSDATA possuem recursos remissivos a vários tipos de materiais 
como faz o SICON – Nautilus? Seria, também, a disponibilização desses recursos o 
objetivo de uma bibliografia? Tal como a BDJur, a BBD e a IUSDATA já possuem 
hiperlinks para arquivos eletrônicos disponíveis em rede interna? A BBD e a IUSDATA 
já possuem hiperlinks para arquivos eletrônicos disponíveis na internet? Se sim, quais 
os sites e fontes escolhidos? Existe um motivo maior que o controle bibliográfico que 
faça com que bibliotecas particulares não desejem ou possam contribuir com seus 
registros para a causa do controle bibliográfico? O registro de artigos publicados em 
livros organizados, deveria constar no catálogo da Biblioteca Nacional, já que a mesma 
é a responsável pelo recebimento, via depósito legal, de tais obras?  
Enfim, questões relativas ao controle bibliográfico, dependem de cada um de 
nós que, somados a uma rede, trará maiores benefícios! 
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